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lotado no 9º subgrupamento de incêndio ind. dos bombeiros Militar do es-
tado do Pará (cametá), percebendo nessa situação os proventos mensais 
de percebendo nessa situação os proventos mensais de r$16.498,92 (de-
zesseis mil, quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e dois centavos), 
conforme abaixo discriminados:

soldo de 2º tenente/bM 2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar - 40% 1.059,28

Gratificação de Localidade Especial - 40% 1.059,28
Gratificação de Tropa - 10% 264,82

Gratificação de Risco de vida - 100% 2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 794,46
representação por graduação - 35% 926,87

Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 2.820,33
adicional de inatividade - 35% 4.277,50

total de Proventos 16.498,92

ii - esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132 da lei 
complementar nº 142/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038508
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA RR Nº 293 DE 24 DE JANEiRo DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por atiNgir a idade liMite - processo nº 2022/1206182.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a lei comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada por Idade limite, na 
mesma graduação, de acordo com o art. 69, i, alínea “c”, c/c com art. 60, 
inciso ii e art. 66, inc. i e ii, §3º iii e §7°, da lei nº 142/2021 e altera-
ções da Lei nº 9.387, de 16 de dezembro de 2021; art. 21-A, alínea “d” da 
Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, 
Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 
29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da 
Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I 
da lei complementar nº 142/2021, do 3º sargento PM rg 24276, josÉ 
rodrigUes rUas júNior, mat. nº 5695635/1, lotado no 19ª companhia 
independente de Policia Militar (barcarena), percebendo nessa situação os 
proventos mensais de r$ 6.791,35 (seis mil, setecentos e noventa e um 
reais e trinta e cinco centavos), conforme abaixo discriminados:

soldo de 3° sargeNto PM proporcional a 
10.654 dias de 11.130 dias sobre r$ 1.455,34 

correspondente a 95.7232%
 1.393,10

Gratificação de Habilitação Militar - 20% 278,62
Gratificação de Localidade Especial - 30% 417,93

Gratificação de Tropa - 10%  139,31
Gratificação de Risco de vida - 100%  1.393,10
Gratificação de Serviço Ativo - 30%  417,93
representação por graduação - 35%  487,58

Gratificação por Tempo de Serviço - 25%  1.131,89
adicional de inatividade - 20%  1.131,89

total de Proventos 6.791,35

ii - esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da lei 
complementar nº 142/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038516
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA REt.RR Nº 485 DE 31 DE JANEiRo DE 2024
Dispõe sobre A retificaçãoda PORTARIA Nº 2215 de 01/08/2008 de 
concessão do benefício de reserva reMUNerada a Pedido - processo 
nº 2023/1155768.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social 
do estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a lei 
complementar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
i – retificar a Portaria Nº 2215 de 01/08/2008,para corrigir a 
corporação militar de 1º sargeNto bM, para 1º sargeNto PM, 
permanecendoinalterada a fundamentação legal detransferência de 
reserva remunerada, a pedido, na mesmagraduação, de acordo comos 
art. 1º e 2º da lei nº 5.681/85, combinado com o artigo 45, §9º da 

Constituição Estadual; artigos 101, inciso I e 102 da Lei nº 5.251/85; artigo 
22 dasDisposições Constitucionais Estaduais; artigo 52, §1º, alínea “c”, da 
lei estadual nº 5.251/85, combinado com o artigo 2º da lei estadual nº 
5.681/91; artigo 48, inciso II da Constituição Estadual; artigo 1º, inciso II, 
e artigo 2º, inciso Ido Decreto nº 2.940/83; artigo 1º, inciso I, alínea “f”, 
do Decreto nº 4.490/86; artigo 1º, inciso I do Decreto nº 3.266/84; artigo 
1º do Decreto nº 1.461/81; artigo 1º do Decreto nº 2.696/83; artigo 20 
da lei estadual nº 4.491/73, com nova redação dada pelo artigo 1º da 
Lei Estadual nº 5.231/85; artigo 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/86, 
o 1º sargento PM rg 9367 WilsoN brasil braga, mat. nº 3383164/1, 
pertencente ao efetivo do 14° batalhão de Polícia Militar do estado do 
Pará (belém), percebendo nessa situação os proventos mensais de r$ 
2.766,16(dois mil, setecentos e sessenta reais e seis e dezesseiscentavos), 
conforme abaixo discriminados:

soldo de subtenente/PM
Gratificação de Risco de Vida - 50%

Gratificação de Habilitação Militar - 40%
indenização Moradia - 30%

indenização de representação - 35% 
Gratificação de Serviço Ativo - 30%

Gratificação de Localidade Especial - 30%
Gratificação de Tropa - 10%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
adicional de inatividade - 35%

total de Proventos 

484,97
242,49
193,99
145,49
169,74
145,49
145,49
48,50
472,85
717,15

 2.766,16

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/08/2008, na data de 
transferência de sua reserva remunerada, e não gera efeitos financeiros.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038517
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA RR Nº 35 DE 5 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de reserva reMUNerada a Pedi-
do - processo nº 2023/1364616.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a lei comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
i - transferir para reserva remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, da 
Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 da Lei 
nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985 c/c art. 134, 
parágrafo único da Lei Complementar nº 142/2021; art. 1º, inciso II do 
Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 
c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; 
art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; 
art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 
4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 
1º, inciso ii, do decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da lei complementar 
nº 142/2021; o Subtenente BM RG 1719644, JOSÉ SANTOS, mat. nº 
5607280/1, pertencente ao efetivo do 5º grupamento de incêndio do 
corpo de bombeiros do Pará (Marabá) percebendo, nessa situação os 
proventos mensais de r$16.498,92 (dezesseis mil, quatrocentos e noventa 
e oito reais e noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminados:

soldo de 2º tenente/bM 2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar - 40% 1.059,28

Gratificação de Localidade Especial - 40% 1.059,28
Gratificação de Tropa - 10% 264,82

Gratificação de Risco de vida - 100% 2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 794,46
representação por graduação - 35% 926,87

Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 2.820,33
adicional de inatividade - 35% 4.277,50

total de Proventos 16.498,92

ii - esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024, respei-
tando a legislação vigente à data que 5em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132 da lei 
complementar nº142/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038520
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA RR Nº 373 DE 30 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de reserva reMUNerada a Pedi-
do – Processo nº 2023/1430607.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº142, de 16/12/2021, que alterou a lei comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
i – transferir para reserva remunerada, a pedido, na mesma gradua-
ção, de acordo o art. 67, inciso i c/c art. 66, §3º, inciso iii da lei com-
plementar nº 142/2021, bem como com o art. 1º da lei estadual nº 


